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Resposta da Questão de Ordem n.º 0185

Presidente: Vanderlei Macris

157ª Sessão Ordinária – 24.10.2000 

O SR. PRESIDENTE -  VANDERLEI MACRIS  - PSDB - É regimental o pedido de V. Exa.. Esta Presidência, a partir deste momento, fará soar o sinal intermitente por quatro minutos para que os Srs. Deputados, que não se encontram em plenário, tomem conhecimento da votação que se realizará.

 Senhoras Deputadas, Senhores Deputados,

No dia 11 próximo passado, o Deputado Cesar Callegari, após tecer considerações, formulou a seguinte questão de ordem, sobre o PL 1005/99:

“É cabível a apreciação e a eventual aprovação de um projeto de lei cujos efeitos só alcançam o exercício em curso e cuja redação foi orientada com base em números de receita então prevista e que se apresentam já totalmente modificados, não mais se justificando, de maneira alguma, as razões que embasavam a proposição, apresentada no final do ano de 1999?”

Como sabe S. Exa., trata-se de previsão de receita orçamentária, e é próprio de qualquer previsão a possibilidade de não ser realizada na forma exata original. A previsão está sujeita a condição ou a condições, que são eventos futuros e incertos, notadamente no âmbito de receita e despesa orçamentária.

Assim, à luz das normas regimentais e constitucionais que regem formalmente a prejudicabilidade das proposições, o PL 1005/2000 encontra-se em condições de ser apreciado neste exercício financeiro pelo Plenário, a quem cabe, evidentemente, o juízo de mérito arrazoado na questão de ordem.

É a resposta desta Presidência à questão suscitada pelo Deputado Cesar Callegari sobre a apreciação do Projeto de Lei 1005/200 - QESE.

Vamos proceder à votação requerida pelo nobre Deputado Cesar Callegari pelo sistema eletrônico. Os Srs. Deputados que forem favoráveis deverão registrar o seu voto como “sim”, os que forem contrários deverão registrar o seu voto como “não”.

* * *

- É feita a votação pelo sistema eletrônico.

* * *
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